
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NQ 028/2023-ADM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00013.20231122/0001-64 

A(0) Secretaria de Administração, por intermédio do seu Agente de Contratação, 
torna público para conhecimento dos interessa1os que na data, horário e local 
indicados fará realizar Dispensa de Licitaçãcj sem disputa, com critério de 
julgamento pelo Menor Preço, Item, na hipótese do Art. Art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei n2  14.133, de 19  de abril de 2021, Lei Complementar nQ 123, de 2006 e 
demais exigências previstas neste aviso de dispeisa eletrônica e seus Anexos. 

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA  
Data da sessão de julgamento das proposta: 30 de novembro de 2023 
Link:  https://compras. m2atecnologia.com. br/  
Horário de julgamento das propostas: 11:30 Hs 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação por dispensa de licitação, cnforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 

1 	Licença de uso do software de registro de presença 	 12.0 	SSV 

Licença de uso de software de registro de presença (Dimensionamento: locais de registro) 

1.2.1. Havendo mais de um ltm faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Aviso d Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1. A participação na presente dispensa e etrônica se dará mediante.Sistna 

de 	Dispensa 	Eletrônica, 	disponíve 	no 	endereço 	eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.bi-J. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previsto 
para cadastro no Iink https://compras.m2atecnologia.com.br/,  para acesso a 
sistema e operacionalização. 
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2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entdade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensatos fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condUões deste Aviso de Contratação 

Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação 	responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou ém consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito à voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de snção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculol  de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade,I  até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
ng 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judic?almente,  com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autoreso projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 	 1 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive sua controladora, controlada ou a 
coligada, desde que devidamente comprovado ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Será permitida a participação de coÓperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n2  14.133/21 e desde 
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado 
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mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o 
contratado, bem como de pessoalidade e hàbitualidade. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 
pequeno porte quando elas atenderem ao dispoto no art. 34 da Lei nQ 11.488, de 
15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio dq Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, Í marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário etabeIecidos para abertura do  
procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trbalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos trmos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do àbjeto contidas na proposta, em 
especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estrão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previ denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretarryente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seusjtermos1  bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
Ia, substituí-Ia ou modificá-la, até a data ei o horário estabelecidos para  
abertura do procedimento. 	 1 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, à5 seguinte 
declarações: 
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar n9  123, de 2006, estando apto ausufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.9.3. que está ciente e concorda cóm as condições contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e erdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de r1eserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9  
8.213191. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 1 Panos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art go 70,  XXXIII, da Constituição. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação 

direta, será verificada a conformidade da propota classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatU4ilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhad contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que sejas  obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação podérá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for désclassificdo em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da contrataçãb direta. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos 
complementares. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. contiver vícios insanáveis; 	

J 
4.5.2. não obedecer às especifica9es técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 
4.5.4. não tiverem sua exequibiIidde demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 
4.5.5. apresentar desconformidadej com quaisquer outras exigência 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanáveR 
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4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que ..ssui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a conterpto o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se eferirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração; 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de ¶aráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coltivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidad da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos comple&ientares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preençhimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impo' 	e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regim'e. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviçoou da área especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta vencedora for desclasificado, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na orderr de classificação. 

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitaão da proposta, se iniciará a fase 
de habilitação, observado o disposto neste Aviso Pe Contratação Direta. 

S. HABILITAÇÃO 
5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste Aviso de 

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

5.1.1. Habilitação Jurídica 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: 

Certificado da Condição de Microempreendedorllndividual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará 	condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sítio 
www. porta ldoem preendedor.gov. br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de) 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutiro. 
 estatuto ou contrato social e 
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de st  sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

f) decreto de autorização,j em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no Pafs; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de regularidade 4cal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedidaonjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Unido 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles: relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação dcertidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1Q de ma o de 1943; 

e) prova de inscrição no cadstro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do forncedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade comia Fazenda Estadual e/ou Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 

g) caso o fornecedor seja, considerado isento dos tributos 
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaraão da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forrn da lei; 

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor; 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercíc4.—

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da 
dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica tqr sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. 
c) comprovação da boa situação financeira da; empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das sguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
c.1. As empresas, que presentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar ca'pital ou patrimônio líquido mínimo 
de 5%.(cinco por cento) do valor total estinlado da contratação ou cio item 
pertinente. 

5.1.4. Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

a.1. Os atestados de\ferão referir-se aos bens/serviços 
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente; 

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens. 

b) Declaração-  do fornecedor' atestando que conhece todas as 
informações e condições locais para o cumprtmento das obrigações objeto da 
contratação. 

c) Em relação às fornecedora cooperativas será, ainda, exigida 
a seguinte documentação complementar: 	1 

c.1. A relação dos cooprados que atendem aos requisitos 
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 42, inciso XI, 21, 
inciso 1 e 42, §§29  a 69  da Lei n. 5.764 de 1971; 

c.2. A declaração de regularidade de situação 
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
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c.3. A comprovação do capital social proporcional ao 
número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/7 1, art. 107; 
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

c.6. Os seguintes dodimentos para a comprovação da 
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fJndação; b) estatuto social com a 
ata da assembleia que o aprovou; c) regimnto dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três regitros de presença dos cooperados 
que executarão o contrato em assembleias geris ou nas reuniões seccionais; e f) 
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
dispensa; 

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, 
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

5.2. Como condição prévia ao exame da' documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada erll primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a particiação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes adastros: 

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) 	Secretaria de 
Administração; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria- Geral da União (wwwiportaldatransparencia.gov.br/ceis);  
(Acórdão n° 1.793/2011 - Plenário); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, 	mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 	(Acórdão 	n 
1.793/2011 - Plenário); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritáric, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções irr)postas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibiçãb de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrência k_1, 

Indiretas. 
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5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio 
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de 1 participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do ICadastro de Fornecedores, nos 
documentos por ele abrangidos. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(es) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de enviI1queles de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação 	exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecdor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação da Admirjistração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documehtos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensdo (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal 1 e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informadia a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até1  a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.9. Constatado o atendimento às exigêicias de habilitação, o fornecedor 
será habilitado. 

6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que Àa assinado e devolvido no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da 
nota de empenho ou instrumento equivalente oderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, por solicitação justificada1  do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 
7.1. Comete infração administrativa o forrjecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. .155 da Lei flQ  14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. dar causa à inexecução parciI do contrato; 
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gravo 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. não celebrar o contrato ou nã entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dento do prazo de validade de sua 
proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidô eo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

7.1.10.1. Considera-se compqrtamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
contratação direta 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desteÃ 
certame; 
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7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n9  12.846. de 12  de  
agosto de 2013.  

7.2. O fornecedor que cometer clucalquei, das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta dp subitem 8.1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grae, 

b) Multa de 10% (dez por canto) sobre o valor estimado do(s)  
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedr, por qualquer das infrações 
subitens 8.1.1 a 8.1.12;. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão consicerados: 
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. as peculiaridades do caso contreto; 
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. a implantação ou o apérfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos f5rgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçõeskabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparaçãà integral do dano causado à 
Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, 
os não interfere no seguimento regular d processs administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á emÀ ,-
processo administrativo que assegurará o co traditório e a ampla defesa ao/ 
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fornecedor/adjudicatório, observando-se o procedimento previsto na Lei n0  14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei n9  9.784, de 1999. 

7.10. As sanções por atos praticados rio decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Secretaria 

de 	Administração 	e 	no(s) 	endereço(s) 	eletrônico(s) 
www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php.  

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Adminitração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitém anterior, a contratação sera 
opera cionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa hayer adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e.8.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, 
procedimento deserto. 

8.4. Havendo a necessidade de realizaçãode -ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso, de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competelite da Administração na respectiva 
notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar s operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio dia te da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sia desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e áficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse ca Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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8.10. Os fornecedores. assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado c 
processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
8.13. Integram este Aviso de Contratação bireta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 
8.13.1. ANEXO 1 - Termo de referência/Projeto Básico; 
8.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 

Pedra Branca/CE, 27 de novmbro de 2023 

ISAAC 	EARROSO 
ORDENADOR DE DESPESAS 2023 

MATRICULA N° 35673 
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ANEXO 1 - PROJETO MÃSICO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LIÇITAÇÃO N2  028/2023-ADM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00013..20231122/0001-64 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de solução de registro dj presença para aferição de jornada 

de trabalho dos profissionais vinculados à Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE. 
1.2. A contratação será divida em Item(s), onforme tabela constante abaixo: 

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 
	

QTD 

1 	Licença de uso do software de registro de presença 
	

12.0 	SRV 

Licença de uso de software de registro de presença (Dimensionamento: locais de registro) 

Fornecimento de software com 	acompahamento WEB que permita o 
cadastramento de unidades, profissionais, g4ração de escalas, configurações 
padrões do software para adequação a realidadé gerencial da Secretaria Municipal 
de Administração.. O sistema deverá ter múltiplo módulos, abaixo descritos: 
Cadastro dos Profissionais, Cadastro por Unidade setor, Parametrizações, Alertas, 
Gestão de relatórios, Reconhecimento Facial, Ecala, Espelho de Ponto, Módulo de 
análise de Espelho e Tela de Acompanhamento. 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 

consideração todos os detalhes que envolvem o,objeto a ser adquirido, e anexa-se 
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o 
Valor de Referência no montante de R$ R$ 57.051,96.(cinquenta e sete mil e 
cinquenta e um reais e noventa e seis centavos), que norteará as decisões dc 
Agente de Contratação designado para a rearização da Dispensa Eletrônica de 
Licitação, quanto à aceitabilidade das propostas. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de profissionais para execução das atividades de 

relevância pública para a população de Peda Branca é uma das atividades 
precípuas da administração pública municipal. Éstas atividades são desenvolvidas 
nas mais diversas secretarias da Prefeitura de Pedra Branca-CE, impondo a 
administração a necessidade de implementar estratégias de controle de pessoal.A 
alocação de recursos na contratação de pessoal é uma das principais rubricas da 
prefeitura municipal de Pedra Branca, consicerando a natureza dos serviços 
prestados. Pretende-se investir em tecnologia para facilitar o controle da jornada 
dos profissionais contratados oportunizando melhor gestão de pessoal e mais 
transparência nos gastos públicos. 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto 

no Art. 75, inciso II, da Lei n2. 14.133/2021, refer ndo-se à dispensa de licitação para 
contratação do objeto demandado neste ermo, com pequena relevância A 1 
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econômica, diante da onerosidade de uma Iicitção. O Art. 75, inciso II, da Lei n. 
14.133, de 1 de abril de 2021, dispõe que; é DISPENSÁVEL a licitação para 
contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, 
duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do 
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando 
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com 
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação". 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras 
e alienações devem ocorrer por meio de licitaçõs. 

A licitação- foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e 
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de 
interessados em procedimentos que visam si4iprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que, dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obrs, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegüre igualdade de condições a todos 
os concorrentes, 'com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pgamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das ¶brigaçôes. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em' que a contratação será feita de 
forma direta. O novo regulamento geral das Iicitações, a Lei n° 14.133 de 01 de 
abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, tmbém prevê os casos em que se 
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe 
inovações diversas, inclusive adequou os limiteis de dispensa de licitação em seu 
Art. 75, inciso II, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II 
para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais 
e trinta e três cenliavos), no caso de outros serviços e 
compras; 

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. Prazo e execução: 
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4A  AO 20,11 	0>4 

5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou Instrumento equivalente. 

5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido: 
5.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebiaos 

PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável (eis) designado pe'o 
Secretaria de Administração para acompanhaménto e fiscalização, mediante ter no 
circunstanciado, assinado pelas partes em até ib (dezs) dias úteis da prestação do 
serviço. 

5.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mdiante termo, em até 15 (QUINZE) 
dias úteis da emissão do Termo de Recebimehto Provisório, pelo(s) servidor(es) 
responsável (eis) designado(s) pelo(a) Secretaria de Administração, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

5.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da 
adequação do serviço contratado. 

5.1.2.2.2. 	O referido prazo pode ficar suspenso, ou 
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestação e 
validação, de modo que a CONTRATADA faça os 6justes necessários de correção, ou 
apresente as justificativas pertinentes a avaliaçã realizada. 

5.1.3. A Administração ,rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) 
executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico. 

5.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita 
pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida 
a sua devolução para as necessárias correções. somente após a reapresentação do 
documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se 
necessários, procederá a AdminiStração ao recebimento provisório do(s) serviço(s). 

6. DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear Gestor e ,Fiscais do Contrato para acompanhar e 
fiscalizar sua execução; 

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo 
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com a proposta aceita, conforme irspeções realizadas; 

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo 
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas 
regulamentares e contratuais cabíveis; 

6.1.6. Liquidar o empenho e efetiliar o pagamento à CONTRATADA, 
dentro dos prazos preestabelecidõs em Contrato 

6.1.7. Comunicar à CÔNTRATADI4 todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com a prestaão dos serviços; 

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que 
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos 
necessários para cumprimento do objeto do Contrato; 

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos A , 
locais de execução dos serviços, como forma de, prevenir a ocorrência de danos de 
qualquer natureza; 
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6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as 
condições estabelecidas neste' Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços; 

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas 
faturas decorrentes. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que virculados à execução do presente 
Projeto Básico, bem como por qualquer dano cadsado a terceiros em decorrência ae 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostbs ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto 

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do 
fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando todos.' os esclarecimentos solicitados e atendendo 
prontamente às reclamações fórmuladas; 

7.1.4. Tomar todas as providência necessárias à fiel execução dos 
serviços objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relaçãó contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela CONTRATANTE; 

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização 
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo represertante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar 
medida necessária; 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de 
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 

7.1.9. Promover a execução dos erviços dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidas, em observância às norma legais e regulamentares aplicáveis 
e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propridade intelectual e direitos autorais 
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo 
relatórios e documentação técnica à Administraço; 

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestã do contrato; 

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações 
estabelecidas neste Projeto Básico; 
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7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer 
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento 
dos termos do Contrato, por razões alheias ao coptrole da CONTRATADA; 

7.1.14. Comunicar a contratante qaisquer ocorrências que impeçam, 
mesmo que temporariamente, a execução dos srviços; 

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua 
propriedade, de forma a não serem confundido com similares de propriedade da 
CONTRATANTE; 

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe 
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução 
dos serviços; 

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da 
CONTRATANTE obtidas em função da execução às serviços; 

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência 
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina 
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos 
produzidos e abster-se de transferir responsa bilidade a outrem; 

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encrjr, 
previdenciários e obrigações sociais previstos nà legislação social e trabalhist3 em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

7.1.21. Assumir a responsabilidaçie por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, 
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos 
sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários 
para a prestação dos serviços; 

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os 
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 

7.1.25. Adotar práticas de sustentalilidade ambiental na execução dos 
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor; 

7.1.26. Abster-se de veicular Publ?cidade  acerca do contrato, salvo 
mediante prévia autorização da CONTRATANTE. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontràtação d objeto licitatório. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão,cisão ou incorpqração da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n2  14.133, de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizr a execução do(s) serviço(s) 
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contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiões técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em co-respotisabilidade da Administração ou ce 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2 do art. 140 da Lei n2  14.133, 
de 2021. 

10.4. O representante da Administração açotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à.regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, 

por meio de emissão de Ordem Bancária, pira crédito em conta corrente da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
atestada(s) pela Administração, na forma e prazc estabelecido neste Projeto Básico. 

11.2. O pagamento somente será autorizpdo depois de efetuado o "atesto' 
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadorás. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 1 

11.4. Será consideráda data do pagamnto o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.5. Antes de cada pagamento à contnatada, será realizada consulta ao 
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitatão. 

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicr aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadftnplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetu do, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o r1ecebimento de seus créditos. 

11.8. Persistindo a irregularidade, a contatante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 

11.10. A Contratada regularmente optant pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aoskr 
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No en anto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Ifavorecido  previsto na referida Lei 
Complementar. 

11.11. Nos casos de eventuais atrascs de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forpia, para tanto, fica convencionado 
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parceI, é calculada mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
(TX) (6 / 100) 	 1 = 0,00016438 

365 	 TX = Fercentual da taxa anual = 6% 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n 

14.133, de 2021, a Contratada que: 
12.1.1. der causa à inéxecução parcial do contrato; 
12.1.21 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução tota do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documntação exigida para o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a 
execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrôpica de licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo linidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
dispensa eletrônica de licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5Q  da Lei n0  12.846, de 1  
de agosto de 2013.  

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

12.2.1. advertência por faltas leves,l  assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratánte; 
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12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e trs centésimos por cento) por dia d 
atraso, na execução dos serviços, calculado sopre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde 
até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia 
de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo 
de demais sanções; 

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o $ontrato ou retirar o instrumento 
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, recusa parcial ou total na entrea do material, recusa na conclusão 
do serviço, ou rescisão do contrato/nota deçmpenho, calculado sobre a parte 
inadimplente; e 

12.2.6. 29% (vinte por cento) sabre o valor do contrato/nota de 
empenho, pela inexecução total do contrato. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidadesdo art. 156, III e IV da Le o 
14.133, de 2021, as empresas e os profissionais que: 

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos pratica1os. 

12.4. A aplicação dequalquer das penálidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que àssegurará o dntraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento preiisto na Lei n9  14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei n2  9.784, de .1999. 

12.5. A autoridade competente, na a4licação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatorianente registradas no Cadastro de 
Forencedores. 

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte 

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, 
adotando práticas de sustenta bilidade ambiental na execução do objeto. 

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabil idade 
ambiental de acordo com o art.' 225 da Constituição Federal de 1988. 

13.3. A empresa contratada deverá dotar medidas a orientar seus 
empregados para adotarem condutas e técnidas para redução de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e reduçã6 de produção de resíduos sólidos, 
observadas e respeitadas as normas ambientais /igentes. 

13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre 
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo el água; preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem locali maior eficiência na utilização de 
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, 
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preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão 
sobre recursos naturais; e origem, ambientalmnte regular dos recursos naturais 
utilizados nos serviços. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas correrão a conta de Idotações específica do orçametL 

do(a) 	Secretaria 	de 	Administração, 	na 	classificação 	econàmca 
13.001.1301.04.122.0037.2.087 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria 
de Administracao, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903905 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 57.051,96(cinqüenta e sete mil e cinquenta e um 
reais e noventa e seis centavos); 

Pedra Branca/CE, 

Ac 
ISAAC MËtJbES RROSO 

RESPONSÁVEL 

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entehder que ele cumpre todos os 
requisitos necessários para esta contratação. 

ISAAC 4P5 RROSO 
ORDENADOR DE DESPSAS 2023 
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ANEXO 1 -PROJETO BÁSICO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N2  028/2023-ADM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  00013.20231122/0001-64 

IrEM DESCRIÇÃO QTD 

12.0 	SRV 1 	Licença de uso do software de registro de presença 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de solução de registro de presença para aferição de jornada 

de trabalho dos profissionais vinculados à Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, 
1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo: 

Licença de uso de software de registro de presença (Dimensionamento: locais de registro) 

Fornecimento de software com 	acompanhamento WEB que permita o 
cadastramento de unidades, profissionais, geração de escalas, configurações 
padrões do software para adequação a realidade gerencial da Secretaria Municipal 
de Administração. O sistema deverá ter múltiplos módulos, abaixo descritos: 
Cadastro dos Profissionais, Cadastro por Unidade e setor, Parametrizações, Alertas, 
Gestão de relatórios, Reconhecimento. Facial, Escala, Espelho de Ponto, Módulo de 
análise de Espelho e Tela de Acompanhamento. 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 

consideração todos os detalhes que envolvem obbjeto a ser adquirido, e anexa-se 
ao processo os valores apurados compilados m relatório, que visa subsidiar o 
Valor de Referência no morítante de R$ R$ 5f7. O51,96 (cinquenta e sete mil e 
cinquenta e um reais e noventa e seis centavbs), que norteará as decisões do 
Agente de Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de 
Licitação, quanto à aceitabilidade das propostas. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de profissionais para execução das atividades de 

relevância pública para a população de Pedra Branca é uma das atividades 
precípuas da administração pública municipal. Estas atividades são desenvolvidas 
nas mais diversas secretarias da Prefeitura de Pedra Branca-CE, impondo a 
administração a necessidade de implementar estratégias de controle de pessoaLA 
alocação de recursos na contratação de pessoal é uma das principais rubricas da 
prefeitura municipal de Pedra -Branca, considerando a natureza dos serviços 
prestados. Pretende-se invetir em tecnologia para facilitar o controle da jornada 
dos profissionais contratados oportunizando nelhor gestão de pessoal e mais 
transparência nos gastos públicos. 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DIPENSA DE LICITAÇÃO 
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto 

no Art. 75, inciso II, da Lei n2. 14.133/2021, refer rido-se à dispensa de licitação par 
contratação do objeto demandado neste 1ermo, com pequena relevânc 
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econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, IflCjSO II, da Lei n2. 
14.133, de 1 de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para 
contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, 
duzentos e oito reais 'e trita e três centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 

4.2. As aquisições e contratações pública seguem, em regra, o princípio do 
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI ida Constituição. Porém, o comando 
constitucional já enuncia que a lei poderá establecer exceções à regra geral, com 
a expressão "ressalvados os dasos especificados :ria legislação". 

O fundamento principal  que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina' que as obras, os serviços, compras 
e alienações devem ocorrer p'or meio de licitações. 

A licitação foi o meio &azido para a Administração Pública, via aprovação e 
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de 
interessados em procedimentos que visam súprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca 'dos serviços disponibilizados 'por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir a pçoposta mais vantajsa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o qu dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

XXI - ressalvadps os casos especificados na 
legislação, as obrs, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

'obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das 9brigaçôes. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses erh que a contratação será feita de 
forma direta. O novo regulamento geral das Iicitações, a Lei n° 14.133 de 01 de 
abril de 2021, a exemplo da' Lei n° 8.666/93, tmbém prevê os casos em que se 
admite a contratação direta, podendo a iicitaçãoser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada nd dia 01 de Abril de 2021, trouxe 
inovações diversas, inclusive adequou os limitds de dispensa de licitação em seu 
Art. 75, inciso II, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Liçitação - Art. 75, inciso II 
para contratação que envolva valores inferiores a RS 
57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oitoreai 
e trinta e três centavos), no caso de outros serviços 
compras; 

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 
5.1. Prazo e execução: 

OBJETO. 
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5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lhstrumento equivalente. 

5.1.2. Cumprida jp obrigação, o objeto da licitação será recebido: 
5.1.2.1. jMediante termo, os serviços serão recebidos 

PROVISORIAMENTE, pelo(s)ç servidor(es) responsável (eis) designado pelo(a) 
Secretaria de Administração para acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da prestaç 
serviço. 

5.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) 
dias úteis da emissão do Tfrmo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) 
responsável (eis) designado(s pelo(a) Secretaria de Administração, mediante termo 
circunstanciado, assinado peias partes, após o çlecurso do prazo de observação ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto ads termos contratuais. 

5.12.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 
estendido de forma a garantir maior possibilida$e ao contratante de verificação da 
adequação do serviço contrado. 	 1 

5.1 2.2.2. 	O referidd prazo pode ficar suspenso, ou 
mesmo ser prorrogado, em 
validação, de modo que a CC 
apresente as justificativas pe 

,ventual discordância das condições de prestação e 
INTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou 
tinentes a avaliaço realizada. 

5.1.3. A Administraço rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) 
executado(s) em desacordo com os termos do ProJeto Básico. 

5.1.4. Se nó ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita 
pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida 
a sua devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação do 
documento, devidamente orrigido, e observados outros procedimentos, se 
necessários, procederá a Adninistração ao receLimento provisório do(s) serviço(s). 

6. DAS OBRIGAÇÕES  DA CNTRATANTE 
6.1. São obrigações da'Contratante: 

6.1.1. Nomear estor e Fiscais 
fiscalizar sua execução; 

6.1.2. Encaminhr formalmente as 
com os critérios estabelecido neste Projeto Bási 

do Contrato para acompanhar e 

demandas de serviços, de acordo 
o; 

  

objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em 
aceita, conforme iflspeções realizadas; 
nar a execução ido objeto do Contrato, exigindo 
Ao das falhas everitualmente detectadas; 

à CONTRATADA as sanções administrativas 
cabíveis; 

empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, 
cidos em Contrato; 
r à ÇONTRATADI todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a prestaçã&dos serviços; 
6.1.8. Prestar al informações e o esclarecimentos pertinentes que 

venham a ser solicitados pelorepresentante daCONTRATADA; 
6.1.9. Disponibiliar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos 

necessários para cumprimentp do objeto do Conrato; 
6.1.10. Assistir p equipe técnica da CONTRATADA na indicação do 

locais de execução dos servi os, como forma de' prevenir a ocorrência de danos d 
qualquer natureza; 
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6.1.3. Receber 
conformidade com a proposta 

6.1.4. Supervisi 
presteza na execução e corre 

6.1.5. Aplicar 
regulamentares e contratuais 

6.1.6. Liquidar 
dentro dos prazos preestabek 

6.1.7. Comunic 



6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as 
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços; 

6.1.13. Proceder, com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas 
faturas decorrentes. 

6.2. A Administração no responderá por Laisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que viculados à execução do presente 
Projeto Básico, bem como por qualquer dano caisado a terceiros em decorrência ce 
ato da Contratada, de seus empregados, preposos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada de 	cumprir todas as obrigações constantes no Proejto 

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do 
fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando, todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
prontamente às reclamações formuladas; 

7.1.4. Tomar todas as providência necessárias à fiel execução dos 
serviços objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos dirÇamente causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros por culpa oy dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscaIizaão ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela CONTRATANTE; 

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização 
dos serviços pela CONTRATI1NTE, cujo represefltante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parciamente, em qualquer tempo, sempre que considerar a 
medida necessária; 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumids, todas as condiões de habilitação e qualificação 
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 

7.1.8. Providençiar que seus contratados portem documento de 
.identificação quando da execüção do objeto à C9NTRATANTE; 

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidas, em observância às norma4 legais e regulamentares aplicáveis 
e às recomendações aceitas ieia boa técnica; 

7.1.10. Ceder o direitos de propridade intelectual e direitos autorais 
sobre os diversos artefatos t produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo 
relatórios e documentação técnica à Administração; 

7.1.11. Prestar t4das as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestãp do contrato; 

7.1.12. Cumpri com os prazos, disposições e especificaçõe 
estabelecidas neste Projeto B$sico; 
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7.1.13. Repassa aos fiscais do Coitrato, em tempo hábil, quaisquer 
justificativas de situações específicas que envol iam impedimento do curnprimetc, 
dos termos do Contrato, por rzões alheias ao controle da CONTRATADA; 

7.1.14. Comunicbr a contratante qiliaisquer ocorrências que impeçam, 
mesmo que temporariament a execução dos srviços; 

7.1.15. Manter icentificados todos os materiais e equipamentos de sua 
propriedade, de forma a não, serem confundidos com similares de propriedade da 
CONTRATANTE; 	 il 

7.1.16. Apresenar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe 
de fiscalização do contrato relatórios e outros documentos inerentes à execução 
dos serviços; 

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da 
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços; 

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência 
nas dependências da CONT9ATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina 
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos 
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem; 

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados 
não manterão nenhum víncul'o empregatício com a CONTRATANTE; 

7.1.21^. Assumir a' responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, 
em ocorrência da espécie, foem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexão com ele, ainda qu acontecido nas dependências da 
CONTRATANTE, inclusive por çlanos causados a trceiros; 

7.1.22. Abster-se, de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos 
sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

7.1.23. Fornecer à sua equipe técr ica todos os materiais necessários 
para a prestação dos serviço; 

7.1.24. Respondér por quaisquer acidentes de que possam sofrer os 
seus empregados, quando eri serviço nas deper dências da CONTRATANTE; 

7.1.25. Adotar páticas de sustentailidade ambiental na execução dos 
serviços, quando couber, nostermos das legislações em vigor; 

7.1.26. Abster-s de veicular pub icidade acerca do contrato, salvo 
mediante prévia autorização,; a CONTRATANTE. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida subcontratação Jlo objeto licitatório. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fuso, cisão ou incorppração da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que ejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação' exi idos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa d Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n2  14.133, de 2021, será designad 

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s 
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contratado(s), anotando em 
a execução e deterrninand 
defeitos observados. 

10.2. A fiscalização 
responsabilidade da Cont 
irregularidade, ainda que re 
e, na ocorrência desta, não i 
seus agentes e prepostos, d 
de 2021. 

10.4. O representante 

egistro próprio todbs  as ocorrências relacionadas com 
o que for necesário à regularização de falhas ou 

e 'que trata este item não exclui nem reduz a 
tada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
Itante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
plica em co-responsabilidade da Administração ou de 

conformidade com o § 2L1  do art. 140 da Lei nP 14. i 33 

a Administração anotará em registro próprio todas as 

  

ocorrências relacionadas cor a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcknários eventualmehte envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularizaço das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridac4r  competente para jas providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 	1 
11.1. O pagamento dQ serviços será efefuado em moeda corrente nacional, 

por meio de emissão de rdem Bancária, para crédito em conta corrente da 
CONTRATADA em até 30 (tç1nta) dias após aØresentação  da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
atestada(s) pela Administraço, na forma e prazô estabelecido neste Projeto Básico. 

11.2..0 pagamento stndicionado ente será autorizado depois de efetuado o "atesto" 
pelo servid6r competente, c m 	este at'p à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentaqa em relação aos serviços efetivamente prestados. 

'a apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
u, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
lo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
mplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

edidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo p ' a 
a comprovação da reularização da situação, no 
ra a Contratante. i/ 

data do pagamnto o dia em que constar como 
pagamento. 

agamento à conttatadà, será realizada consulta ao 
a verificar a manutenção das condições de habilitação 
eletrônica de licitação. 

a situação de irregularidade da contratada, será 
a,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ual período, a critério da contratante. 
regularização ou sendo a defesa considerada 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

scal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
ento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

os para garantir o çecebimento de seus créditos. 
gülaridade, a conratante deverá adotar as medidas 
ntratual nos autos do processo administrativo 
contratada a amp'a defesa. 
execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

ida pela rescisão 4io contrato, caso a contratada não 
o Cadastro de Fonecedores. 
ularmente optanto pelo Simples Nacional, nos termo 

da Lei Complementar n 123; de 2006; não sofrerá a retenção tributária quanto ao 
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11.3. Havendo erro r 
pertinentes à contratação, 1 

despesa, como, por exem 
penalidade imposta ou inad 
Contratada providencie as 
pagamento iniciar-se-á apó 
acarretando qualquer ônus p 

11.4. Será considera 
emitida a ordem bancária pa 

11.5. Antes de cada 
Cadastro de Fornecedores pa 
exigidas no aviso de dispens 

11.6. Constatando-se, 
providenciada sua advertên 
regularize sua situação ou, n 
ser prorrogado uma vez, por 

11.7. Não havendo 
improcedente, a contratan 
fiscalização da regularidade 
quanto à existência de pag 
meios pertinentes e necessá 

11.8. Persistindo a irr 
necessárias à rescisão c 
correspondente, assegurada 

11.9. Havendo a efeti 
normalmente, até que se de 
regularize sua situação junto 

11.10. A Contratada re 



1 

impostos e contribuições abrngidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apreentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

11.11. Nos casos d 
Contratada não tenha conco 
que a taxa de compensaçãi 
vencimento e o efetivo adim 
da seguinte fórmula: EM = 1: 

EM = Encargos morat4 
N = Número de dias e 

pagamento; 
VP = Valor da parcela 

= Índice de compens 
1=(TX)(6/100) 

365 

los; 
tre a data prevista para o pagamento e a do ee:vo 

ser paga. 
ção financeira = 000016438, assim apurado: 

= 0,0Ç016438 
TX = Ej)ercentual da taxa anual = 6% 

12. DAS SANÇÕES ADMINI1  
12.1. Comete infraçã 

14.133, de 2021, a Contratad 
12.1.1. der causa 
12.1.2. der cau 

dano à Administração, ao f 
coletivo; 

12.1.3. der caus 
12.1.4. deixar d 
12.1.5. não m 

superveniente devidamente 
12.1.6. não cel 

exigida para a contratação, 
proposta; 

12.1.7. ensejar • retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da dispensa eletrônica de lici ação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentr declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaraço falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a 
execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. compo ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

12.1.11. pratica atos ilícitos com, vistas a frustrar os objetivos da 
dispensa eletrônica de licÍtaç.o; 

12.1.12. pratica' ato lesivo previsto no art. 5Q  da Lei n2  12.846, de 1  
de agosto de 2013.  

12.2. A Contratada qe cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

12.2.1. advertên ia por faltas leves, assim entendidas aquelas que n 
acarretem prejuízos significat,vos para a Contratante; 
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eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
ido, de alguma foma, para tanto, fica convencionado 
financeira devida pela Contratante, entre a data do 
lemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 
N x VP, sendo: 

TRATIVAS 
administrativa ns termos do art. 155 da Lei flQ 

bque: 
inexecução parçial do contrato; 

a à inexecução prcial do contrato que cause grave 
ncionamento doslserviços públicos ou ao interesse 

à inexecução total do contrato; 
entregar a documntação exigida para o certame; 

.nter a proposta, salvo em decorrência de fato 
stificado; 
brar o contrato ou não entregar a documentação 
uando convocado dentro do prazo de validade de sua 



12.2.2. Multa d 
atraso, na execução dos se 
inadimplente, até o limite d 
até 30 (trinta) dias de atras 

12.2.3. Multa d 
de atraso, na execução do 
sobre o valor corresponden 
critério do órgão contratante. 

12.2.4. Multa 
contrato/nota de empenho, 
de demais sanções; 

12.2.5. Multa 
injustificada do adjudicatá 
equivalente e/ou entrega da 
administração, recusa parci 
do serviço, ou rescisão do 
inadimplente; e 

12.2.6. 20% (Vqte por cento) sobre o valor do contrato/nota de 
empenho, pela inexecução t4ai do contrato. 

12.3. Também ficam sJjeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n 

,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de 
ços, calculado scbre o valor correspondente à parte 
,9% (nove vírgul nove por cento), que corresponde 

p66% (sessenta 4 seis centésimos por cento) por dia 
s.erviços, calculadp, desde o primeiro dia de atraso, 

o à parte inadimpente, em caráter excepcional, e a 
Ç uando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
o 5% (cinco po cento) sobre o valor total do 
cr descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo 

e 15% (quinze por cento) em caso de recusa 
em assinar o çontrato ou retirar o instrumento 

arantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
u total na entrega do material, recusa na conclusão 

ontrato/nota de empenho, calculado sobre a parte 

14.133, de 2021, as empresa 
12.3.1. tenham 

dolosos, fraude fiscal no recc) 
12.3.2. tenham 

licitação; 
12.3.3. demon 

Administração em virtude de 
12.4. A aplicação de 

processo administrativo qu 
Contratada, observando-se o 
subsidiariamente a Lei nQ 9.7  

e os profissionais que: 
sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
himentode quaisquer tributos; 
praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

rem não possuir :idoneidade para contratar com a 
3tos ilícitos praticados. 
qualquer das penlidades previstas realizar-se-á em 

assegurará o cbntraditório e a ampla defesa à 
procedimento preiisto na Lei Q  14.133, de 2021, e 
4, de 1999. 

12.5. A autoridade 	mpetente, na alicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade d& onduta do infrato, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Adrni istração, observa co o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades, serão obrigatoriartiente registradas no Cadastro de 
Fo ren cedores. 

13. CRITÉRIOS DE SUSTEN BILIDADE AMB ENTAL 
13.1. A empresa CON' 

correto e seguro de todos osl 
adotando práticas de sustent 

13.2. A CONTRATADA 
nacional sustentável no cum 
ambiental de acordo com a 

13.3. A empresa co 
empregados para adotarem 
energia elétrica, de consum 
observadas e respeitadas as 

13.4. É dever da cont 
recursos naturais como flora 
tecnologias e matérias-prim 
recursos naturais como 

TADA deverá 4rantir, no que couber, o descarte 
rsumos/itens que torem  removidos em manutenções, 
bilidade ambiental,  na execução do objeto. 
¼ierá contribuir para a promoção do desenvolvimento 

mento de diretrizes e critérios de sustenta bilidade 
225 da Constituição Federal de 1988. 
ratada deverá ádotar medidas a orientar seus 
ondutas e técnicas para redução de consumo de 
e água e reduçãb de produção de resíduos sólidos, 
rmas ambientais vigentes. 
ada, observar entre outras: o menor impacto sobre 
fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, 
de origem local; maior eficiência na utilização dk ( 
ua e energia; maior geração de empregos, 

j- feitura Municipal de Pedra Branca 
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e obra local; uso de inovações que reduzam a pressão 
rig.ern ambiental ente regular dos recursos naturais 

preferencialmente com não 
sobre recursos naturais;;  e 
utilizados nos serviços. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMÉT 
14.1. As despesa  c 

do(a) 	Secretaria 	de 
13.001.1301.04.122.0037.2. 
de Administracao, no(s) ele 
Terceiros - Pessoa Jurídi9a, 
reais e noventa e seis ceta 

RIA 
'rerão a conta de 
Administração, 

87 - Manutencao 
ento(s)de despes 
$ 57.051,96'.(cinq 
s); 

dotações específica do orçamento 
na 	classificação 	econômica 

[as Atividades Gerais da Secretaria 
(s): 33903905 - Outros Serviços c1. 

enta e sete mil e cinquenta e n 

Pedra Branca/c4E. 

AAC 	 BARROSO 
RESPONSÁVL 

APROVO o Projeto Básicoaborado, por entender que ele cumpre todos os 
requisitos necessários para 'ésta 	contratação. 

Í Mc 	BARROSO 
ORD NADOR DE DESPESAS 2023 

CNPJ n.0  07.726.5401000i-04 
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ANE 
DISPENSA ELET 

PROCESSO ADMI 

O II - MINUTA DE CONTRATO 
ÔNICA DE LICITAÇÃO N2 028/2023-ADM 

ISTRATIVO N2 00013.20231122/0001-64 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) 
SECRETARIA 	 DE 	 ADMINISTRAÇÃO 
E 	  

O(A) SECRETARIA DE ADMIN : TRAÇÂO com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o , neste ato representado(..) pelo(a) Sr(a) ISMC MENDES BARROSO, doravante 
denominada CONTRATANTE e o(a) 	 , inscrito(a) no 
CPF/CNPJ 	 E , 	 sediado(a) 
no(a) 	  
representada pelo(a) Sr.( 
no  	  t 
00013.20231122/0001-64 e 
de abril de 2021, resolvem 
Dispensa Eletrônica de Licj 

s. 

	 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
	  inscrito no CPF 
	 tendo em vista o que consta no Processo n0  
m observância às disposições da Lei n9  14.133 de 1 
elebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
ação n9  02812023-ADM, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciad 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - 
1.1. O objeto do pres 

registro de presença para', 
vinculados à Prefeitura Muni 
quantitativos estabelecidos r 

1.2. Este Termo de C 
Licitação, identificado no pr 
de transcrição. 

1.3. Discriminação do  

BJETO 

nte Termo de Contrato é Contratação de solução de 
aferição de jornada de trabalho dos profissionais 
ipal de Pedrarahca/CE.,  conforme especificações e 
Termo de Referêilcia, anexo do Edital. 

ntrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de 
âmbulo e à propota vencedora, independentemente 

bjeto: 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 

1 	Licença de uso do soare de regis to de 	 12 O 	SRV presença 	 . 

Licença de uso de software de registro de pr- -nça (Dimensionamento: locais de registro) 

UND 	V.UNJT 	V. TOTAL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - . IGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigên 

de Referência, com início 
_/_I , prorrogável 

ia deste Termo de1Contrato é aquele fixado no Termo 
na data de 	i// 	 e encerramento em 
a forma do art. 107 da Lei n2  14.133 de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1. 	O 	valor 

R$ 	  
especificado: 

REÇO 
o presente Termo de Contrato é de 
	 ), conforme abaixo 

CNPJ n.° 07.726.54010001-04 
R. José Joaquim 

efeitura Municipal de Pedra Branca 
one: (88) 3512-2437 - Sftki eletrônico: www.pedrabrarica.ce.gov.br  
Sousa S1N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



3.2. No valor acima 
indiretas decorrentes da e 
encargos sociais, trabalhista 
de administração, frete, se 
objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - D 
4.1. As despesas de 

dotação orçamentária pró 
Administração, na clssi 
Manutencao das Atividadd 
elemento(s) de despesa(s): 
Jurídica, R$ 57.051,96 (cinqu 
centavos); 

S. CLÁUSULA QUINTA - P 
5.1. O prazo para 

encontram-se no Termo de 
Eletrônica n2  028/2023-ÃDM 

tão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
cução contratual,j inclusive tributos e/ou impostos, 

, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
ro e outros necessários ao cumprimento integral do 

AÇÃO ORÇAM EITÁRIA 
.rrentes desta ccntrataçâo estão programadas em 
ria, prevista no orçamento do(a) Secretaria de 
cação abaixo: 113.001.1301.04.122.0037.2.087 - 

Gerais da Se4retaria de Administracao, no(s) 
33903905 - Outrôs Serviços de Terceiros - Pessoa 
nta e sete mil e cinquenta e um reais e noventa e seis 

AMENTO 
agamento e demais condições a ele referentes 
ferência/Projeto Básico, Anexo 1 do Aviso de Dispensa 

6. CLÁUSULA SEXTA - 
6.1. As regras acerca 

Termo de Referência/Projeto 
028/2023-ADM.  

reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Básico, Anexo 1 do aviso de dispensa eletrônica n2  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GA 
7.1. Não haverá exi 

contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - EN 
8.1. As condições de 

no Termo de Referência/Pço 

1 

10. CLÁUSULA DÉCIMA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações 
previstas no Termo de Ref 
Eletrônica de Licitação flQ  o 

o 

ANTIA DE EXECUÇÃO 
ência de garantia de execução para a presente 

• 	EGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
trega e recebimento do objeto são aquelas previstas 
to Básico, Anexo d do Aviso de Dispensa Eletrônica 

LIZAÇÃO 
da execução do objeto será efetuada por 

'nado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 
Básico, Anexo 1 4 Aviso de Dispensa Eletrônica de 

- OBRIGAÇÕE DA CONTRATANTE E DA 

a CONTRATANTE 1  e da CONTRATADA são aquelas 
ência/Proejto Básio, Anexo 1 do aviso de Dispensa 
/2023-ADM. 

9. CLAÚSULA NONA - FISC 
9.1. A fiscalização 

Comissão/Representante de 
Termo de Referência/Projeto 
Licitação n 	  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PR EIRA - SANÇÔE ADMINISTRATIVAS 

CNPJ n.° 07.726.54010001-04 
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11.1. As sanções refe 
Termo de Referência/Projet 
Licitação n9 	  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SE 

12.1. O presente Terrr 
106 e 137, combinado com d 

12.2. Os casos de 
assegurando-se à CONTRATA 

12.3. A CONTRATÁtL 
previstas no art. 104 da Lei I 

12.4. O termo dê r 
seguintes aspectos, conform 

12.4.1. Balanço 
cumpridos; 

12.4.2. Relação 

12.4.3. lndeÃia 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TE 

13.1. É vedado à CON 
sob alegação de inadimpje 
previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA Q 

14.1. Eventuais altera 
da Lei n2  14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATAD 
contratuais, os acréscimçs q 
de 25% (vinte e cinco por 
do art. 125 da Lei n 14.13, 

14.3. As supressões 
contratantes poderão exced 
inicial atualizado do contrato 

15. CLÁUSULA DÉCIMA Q  

15.1. Os casos omis4 
disposições contidas na Lei 
licitações e contratos admini 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SE 

16.1. Incumbirá 
instrumento, por extrato, na 
de Contratações Públicas (PNCP 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÇ 

17.1. É eleito o Foro d1 
decorrerem da execução de 
pela conciliação, conformé a 

CNP.J n.° 07.726.54010001-04 
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ZORA 

ntes à execução d contrato são aquelas previstas no 
Básico, Anexo 1 do aviso de Dispensa Elrônica de 

UNDA - EXTINÇ40 

de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 
rt. 138 e 139 da Lei n2  14.133/2021. 

escisão contratual serão formalmente motivados, 
A o direito à prévi e ampla defesa. 

reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos 
.133, de 2021. 

scisão será precedido de Relatório indicativo dos 
o caso: 

os eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

ões e multas. 

CEIRÁ - VEDAÇÕES 

TADA interromper o fornecimento dos bens/produtos 
ento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

RTA - ALTERAÇqES 

es contratuais reer-se-ão pela disciplina do art 124 

supressões que àe fizerem necessários, até o limite 
é obrigada a 1 aceitar, nas mesmas condições 

to) do valor inicial i atualizado do contrato, nos termos 
e 2021. 

resultantes de a ordo celebrado entre as partes 
r o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
respeitado o art. 1f29 da Lei flQ  14.133, de 2021.. 

NTA - DOS CASO OMISSOS. 

s serão decididopela CONTRATANTE, segundo as 
nQ 14.133, de 241 e demais normas federais de 
rativos e normas princípios gerais dos contratos. 

TA - PUBLICAÇÃO 

CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
mprensa Oficial, nb sitio eletrônico e no Portal Nacional 
no prazo previsto no art. 94 Lei nQ 14.133, de 2021. 

IMA - FORO 

Comarca de Pedra Branca para dirimir os litígios que 
e Termo de Contrato que não possam ser compostos 
151, da Lei no 14.133/2021. 

refeitura Municipal de Pedra Branca 
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Para firmeza e validade do ...ctuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual te. , que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

PEDRA BRANCA/CE 	de 	 de 20 

SE RETARIA DE ADMIrJISTRAÇÃO 
C J/MF N 07.726.5A'0/0001-04 

SAAC MENDES BARROSO 
esr?nsável legal da CONTRATANTE 

CONTRATADO 
PF/CNPJ N9  XXXX)XXXXX 

Resíonsável legal da C9NTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1.  

2.  

refeitura Municipal de P  a Branca 
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